
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.510 - MS 
(2018/0098741-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : TIAGO HENRIQUE GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. ARMA DE FOGO. PERÍCIA. AUSÊNCIA. 
UTILIZAÇÃO COMPROVADA POR OUTROS MEIOS. 
EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da colegialidade 
diante da existência de previsão legal e regimental para que o relator 
julgue, monocraticamente, o agravo em recurso especial quando 
constatar as situações descritas nos arts. 932, VIII, do Código de 
Processo Civil, c/c o 253, parágrafo único, II, "a" e "b", parte final, 
do RISTJ, situação ocorrida nos autos. 
2. O Tribunal estadual entendeu, a partir da análise das provas 
produzidas sob o crivo do contraditório, devidamente comprovada a 
atuação do agravante na empreitada criminosa. Para concluir de 
modo diverso, é necessário reexaminar provas e dirimir controvérsia 
fática, providência não admitida no recurso especial, a teor da 
Súmula n. 7 do STJ. 
3. São prescindíveis a apreensão e a perícia na arma de fogo, para a 
incidência da majorante do § 2º, I, do art. 157 do CP, quando 
existirem nos autos outros elementos de prova que comprovem a sua 
utilização no roubo. Precedentes.
4.  A matéria suscitada pelo agravante já foi objeto de debates tanto 
no Supremo Tribunal Federal quanto nesta Corte Superior, e o 
entendimento consolidado é pela possibilidade de se determinar a 
execução imediata da pena quando exauridas as instâncias ordinárias, 
como na hipótese.
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5. Agravo regimental não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis 

Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. 

Ministro Sebastião Reis Júnior. 

 
Brasília (DF), 21 de junho de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.510 - MS 
(2018/0098741-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : TIAGO HENRIQUE GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

TIAGO HENRIQUE GOMES FERREIRA agrava de decisão 
em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial.

Neste regimental, a defesa alega a violação do princípio da 
colegialidade e repisa os argumentos do especial, no tocante à precariedade das 
provas para sustentar a condenação do réu, bem como à necessidade de 
apreensão e perícia da arma para a configuração da majorante no roubo.

Por fim, salienta que a execução imediata da pena não prospera, 
haja vista a exigência do trânsito em julgado da condenação.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou a submissão 
do feito ao órgão colegiado, para que seja dado provimento ao recurso especial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.510 - MS 
(2018/0098741-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. ARMA DE FOGO. PERÍCIA. AUSÊNCIA. 
UTILIZAÇÃO COMPROVADA POR OUTROS MEIOS. 
EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da colegialidade 
diante da existência de previsão legal e regimental para que o relator 
julgue, monocraticamente, o agravo em recurso especial quando 
constatar as situações descritas nos arts. 932, VIII, do Código de 
Processo Civil, c/c o 253, parágrafo único, II, "a" e "b", parte final, 
do RISTJ, situação ocorrida nos autos. 
2. O Tribunal estadual entendeu, a partir da análise das provas 
produzidas sob o crivo do contraditório, devidamente comprovada a 
atuação do agravante na empreitada criminosa. Para concluir de 
modo diverso, é necessário reexaminar provas e dirimir controvérsia 
fática, providência não admitida no recurso especial, a teor da 
Súmula n. 7 do STJ. 
3. São prescindíveis a apreensão e a perícia na arma de fogo, para a 
incidência da majorante do § 2º, I, do art. 157 do CP, quando 
existirem nos autos outros elementos de prova que comprovem a sua 
utilização no roubo. Precedentes.
4.  A matéria suscitada pelo agravante já foi objeto de debates tanto 
no Supremo Tribunal Federal quanto nesta Corte Superior, e o 
entendimento consolidado é pela possibilidade de se determinar a 
execução imediata da pena quando exauridas as instâncias ordinárias, 
como na hipótese.
5. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 
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Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

I. Violação do princípio da colegialidade

Quanto à alegada violação do princípio da colegialidade, o art. 
932, VIII, do Código de Processo Civil, c/c o 253, parágrafo único, II, "a" e 
"b", parte final, do RISTJ, permite ao relator conhecer do agravo para não 
conhecer do recurso especial manifestamente inadmissível ou negar provimento 
ao recurso especial contrário à jurisprudência dominante acerca do tema 
suscitado.

Na hipótese, a decisão proferida não descurou do princípio da 
colegialidade, visto que constatou a incidência da Súmula n. 7 do STJ, bem 
como a compatibilidade do acórdão impugnado com a jurisprudência 
dominante deste Tribunal Superior sobre o tema abordado.

Dessa forma, há previsão legal e regimental para o relator 
julgar, monocraticamente, o agravo em recurso especial quando 
constatadas as hipóteses contidas na norma citada, o que afasta a alegada 
ofensa ao princípio da colegialidade.

Ademais, "o julgamento monocrático do recurso especial não 
constitui ofensa ao princípio da colegialidade, sobretudo porque, conforme a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com a interposição de agravo  
regimental, torna-se superada a alegação de violação ao referido postulado,  
tendo em vista a devolução da matéria recursal ao órgão julgador competente" 
(AgRg no REsp n. 1.571.787/MG, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 
20/5/2016).

II. Manutenção da decisão agravada

Na hipótese, observo que o decisum agravado foi claro ao 
afirmar que o contexto fático descrito no acórdão prolatado pela instância 
antecedente era suficiente para justificar a condenação do réu. Confira-se (fl. 
403, destaquei):

O Juízo monocrático condenou o agravante pela prática do roubo 
majorado pelo emprego de arma. Afirmou que "a confissão e delação 
de Jefferson Alves Correia em juízo (fls. 186), as confissões em fase 
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inquisitorial (fls. 38/39, 47/48 e 186), os depoimentos (fls. 25/26, 
29/37, 57/66 e 186) e as demais provas acostadas aos autos são 
suficientes para a expedição de um édito condenatório" (fl. 228).
A Corte de origem confirmou os termos da sentença e, sobre a 
comprovação do crime, registrou que "o manancial probatório que 
foi coligido durante toda a atividade de persecução penal, 
sobretudo na fase judicial, vislumbra-se suficiente no sentido de 
embasar o pronunciamento do juízo condenatório em desfavor do 
apelante" (fl. 318).
Assim, constato que as instâncias ordinárias, após a minuciosa análise 
do acervo fático-probatório, produzido sob o crivo do contraditório, 
condenaram o agravante por entenderem devidamente comprovadas a 
autoria e a materialidade do crime de roubo circunstanciado pelo 
emprego de arma e pelo concurso de agentes que lhe foi imputado, 
notadamente com base na prova oral colhida.
Portanto, afastar tal conclusão, para reconhecer a absolvição por 
insuficiência de provas de autoria, tal como pretende o recorrente no 
especial, demandaria o reexame do acervo fático-probatório do feito, 
procedimento vedado em recurso especial, por força do Enunciado 
Sumular de n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sobre a comprovação do emprego de arma, ficou registrado que 
o acórdão estadual decidiu o feito de acordo com o entendimento desta Corte 
Superior sobre o tema, nos seguintes termos (fl. 404, grifos no original):

No tocante à configuração da majorante relativa ao emprego de arma, 
o Juiz de primeiro grau consignou que "os réus foram enfáticos em seus 
depoimentos prestados em delegacia ao afirmarem que para 
subtraírem os aparelhos celulares fizeram uso de um revólver calibre 
22", o que foi reforçado pela vítima "clara ao mencionar que um dos 
acusados entrou no estabelecimento empunhando um revólver" (fl. 
229).
A Corte de origem registrou que o emprego de arma ficou 
comprovado e ressaltou que a incidência da referida majorante 
"independe da apreensão e perícia no artefato utilizado para a prática 
do crime, desde que comprovada a sua utilização por outros meios de 
prova" (fl. 320).
Faço lembrar que, quanto à incidência da majorante prevista no art. 
157, § 2º, I, do Código Penal, nas hipóteses em que a arma não foi 
apreendida e periciada e, via de consequência, não foi comprovado o 
seu efetivo poder vulnerante, a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal, no julgamento dos EREsp n. 961.863/RS, de relatoria do 
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Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), com 
relator para acórdão o Ministro Gilson Dipp, DJe 6/4/2011, assentou 
o entendimento de que, para a incidência da causa especial de 
aumento, mostram-se prescindíveis a apreensão e a realização de 
perícia na arma utilizada no crime de roubo, desde que seja 
comprovada a sua utilização por outros meios de prova.
Vale dizer, nas hipóteses em que não for possível a apreensão e a 
perícia da arma para a prova do seu efetivo potencial de lesividade, 
como na hipótese, mostra-se devida a incidência da majorante, quando 
existirem nos autos elementos de prova que confirmem a sua utilização 
na prática do delito, exatamente como consignado pelas instâncias 
antecedentes, que destacaram a confissão dos réus e o 
depoimento da vítima. Cito, por oportuno, o seguinte julgado do 
Supremo Tribunal Federal, que bem sintetiza a matéria: 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas 
que permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a 
decisão agravada.

III. Execução imediata da pena

Ao julgar o agravo em recurso especial, determinei o imediato 
cumprimento da pena fixada ao recorrente.

Acerca da determinação de execução imediata, a matéria foi 
objeto de novo exame pela Corte Suprema, em 5/10/2016, nas Ações Diretas 
de Constitucionalidade n. 43 e 44, ocasião em que o Plenário, ao indeferir a 
tutela cautelar, conferiu interpretação conforme ao art. 283 do Código de 
Processo Penal ("Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, em 
decorrência de sentença condenatória transitada em julgado ou, no curso da 
investigação ou do processo, em virtude de prisão temporária ou prisão 
preventiva") para assentar que encontra guarida no texto constitucional o 
início da execução da pena após prolação de acórdão condenatório.

Tal entendimento foi reafirmado no julgamento, em 10/11/2016, 
do ARE n. 964.246/SP, examinado sob a sistemática da repercussão geral, 
instituto inserido no contexto da objetivação do controle difuso de 
constitucionalidade, dado que a decisão valerá para todos os recursos sobre 
matéria idêntica, consoante disposto nos arts. 1.039, caput e parágrafo único, e 
1.040, I, II e II, ambos do Código de Processo Civil, de maneira a conferir 
eficácia erga omnes e vinculante à decisão do Supremo Tribunal Federal 
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proferida em recurso extraordinário.

Na espécie sub examine, verifico que o Tribunal de Justiça 
julgou o recurso de apelação por unanimidade, o que evidencia que não há 
mais possibilidade de interposição de recurso vocacionado à imersão no acervo 
fático-probatório, de maneira que, encerrada a análise de fatos e de provas 
pelas instâncias ordinárias, deve ser determinada a execução imediata da 
pena.

Assim, a execução da pena, no caso, é efeito decorrente do 
acórdão condenatório e, por isso, não exige fundamentação específica no 
dispositivo do decisum, uma vez que encontra alicerce nos próprios 
argumentos que fundamentaram a condenação em segunda instância, no 
exaurimento do princípio da não culpabilidade e, também, na ausência de 
atribuição de efeito suspensivo ao recurso extraordinário (lato sensu).

Portanto, para que seja autorizado o início da execução da pena, 
não mais se cogita de aguardar, no órgão jurisdicional ad quem, o julgamento 
do recurso especial ou extraordinário, e muito menos dos recursos a eles 
acessórios. 

IV. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0098741-2 AREsp 1.284.510 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001844720178120002  0000184472017812000250001  082017000047051  
1844720178120002  184472017812000250001  82017000047051

EM MESA JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO HENRIQUE GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU    : JEFERSON ALVES CORREIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO HENRIQUE GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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